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Resumo
Na atualidade, o uso das novas tecnologias 
de informação e comunicação e a sua rela-
ção com a segurança tornam-se cada vez 
mais relevantes. Essa reflexão ganha maior 
centralidade no contexto de políticas de 
proteção, como é o caso do Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Amea-
çados de Morte (PPCAAM). A partir de um 
estudo teórico e empírico, o presente artigo 
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visa refletir sobre a relação entre os meios 
de comunicação e a política de proteção do 
PPCAAM no Brasil, tendo em vista os parâ-
metros definidos na Constituição Federal 
de 1988, no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e no Decreto Federal que cria e regu-
lamenta a referida política. Num cenário de 
avanço tecnológico e de espetacularização 
da mídia, o PPCAAM precisa aperfeiçoar a 
sua metodologia, em particular, quanto ao 
uso das ferramentas virtuais com as quais 
os usuários e os profissionais deste Progra-
ma estão cotidianamente em contato, as-
sim como denunciar eventuais situações de 
abuso quando os protegidos são expostos 
indevidamente pelos meios de comunica-
ção. Ressalta-se, ainda, a necessidade da 
construção de uma cultura de segurança e 
de respeito aos direitos humanos no contex-
to de trabalho do PPCAAM, de forma a esta-
belecer senso crítico sobre a relação entre 
proteção e meios de comunicação.  

1 Doutorando e Mestre em Direito Público pela Pontifícia Universida-
de Católica de Minas Gerais (PUC Minas). 
2 Mestre em Administração Pública pela Fundação João Pinheiro 
(FJP). 



8

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Rômulo Magalhães Fernandes3

Anna Carolina de Oliveira Azevedo4

3  Master in Public Law from the Pontifical Catholic University of Minas 
Gerais (PUC Minas).
4  Master in Public Administration from João Pinheiro Foundation (FJP).

MEDIA AND INFANT-YOUTH 
LETHALITY: an empirical study 
on protection policy in Brazil

Abstract
At present, the use of new information and 
communication technologies and their 
relationship with security are becoming 
increasingly relevant. This reflection gains 
greater centrality in the context of protection 
policies, as is the case of the Program for 
the Protection of Children and Adolescents 
Threatened with Death (PPCAAM). In this 
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sense, from a theoretical and empirical 
study, this article aims to reflect on the 
relationship between the media and the 
protection policy of PPCAAM in Brazil, 
considering the parameters defined in 
Federal Constitution de 1988, ECA and the 
Federal Decree that creates and regulates 
such a policy. With the technological 
advancement and the spectacularization of 
the media, the PPCAAM needs to improve 
its methodology, in particular, regarding the 
use of virtual tools with which the users and 
professionals of this Program are in daily 
contact, as well as to denounce eventual 
situations of abuse when their protégés 
are unduly exposed by the media. Finally, 
the need to build a culture of security and 
respect for human rights in the context of 
the PPCAAM work is emphasized, in order to 
establish a critical sense of the relationship 
between protection and the media.
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por um estudo qualitativo e de caráter ex-
ploratório, estruturado sob a forma de análi-
se bibliográfica e empírica. 

Entende-se que essa abordagem oportuni-
za a formulação de descrições aprofundadas 
de contextos, processos e mecanismos pou-
co conhecidos ou pouco explorados, possi-
bilitando, assim, um melhor entendimento 
sobre a atuação estatal e a produção de co-
nhecimento aplicável ao seu aprimoramen-
to. Considera-se que tal entendimento é um 
desafio relevante quando se trata de políti-
cas públicas contra situações de violência e 
violação de direitos de pessoas em condição 
peculiar de desenvolvimento humano. 

Assim, em um primeiro plano, realiza-se 
uma revisão bibliográfica interdisciplinar, 
com destaque para contribuições de Guy 
Debord, Loïc Wacquant e outros autores, 
tendo por foco as noções de “sociedade do 
espetáculo” e de “adesão subjetiva à bar-
bárie”, que conformam o contexto analítico 
mais amplo do texto e dos campos de es-
tudo conexos, como o Direito e a Comuni-
cação Social. Além disso, o estudo teórico 
também considera a análise da legislação 
constitucional e infraconstitucional direta-
mente vinculada ao tema da criança e do 
adolescente.  

Em um segundo plano, depois de fixado o 
referencial teórico da pesquisa, desenvolve-
-se um estudo empírico, de forma a auxiliar 
a análise qualitativa do cenário que compõe 
o universo da mídia sobre crianças, adoles-
centes e jovens incluídos no Programa de 
Proteção. Mais do que traçar dados quan-
tificáveis, o método adotado visa levantar 
uma gama de informações que permitam 
estudar o PPCAAM com sua devida com-
plexidade, considerando as múltiplas ca-
racterísticas e relações nas quais as pessoas 

1 INTRODUÇÃO

O assassinato de crianças e adolescentes 
é uma grave forma de violência que possui 
diferentes dimensões e, dessa forma, neces-
sita de ações articuladas para a formulação 
e implementação de políticas públicas que 
sejam eficazes no seu enfrentamento. Den-
tre essas políticas, destaca-se o Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaça-
dos de Morte (PPCAAM), criado em 2003.

O PPCAAM é uma das estratégias do Estado 
brasileiro para a reversão do quadro de vio-
lência letal contra crianças e adolescentes 
no país. Trata-se de um Programa de Prote-
ção composto por profissionais de diversos 
campos de atuação (Direito, Serviço Social, 
Psicologia e Educação), com a função de 
elaborar um plano de segurança e gerir os 
procedimentos de proteção de pessoas em 
situação de risco extremo. 

A metodologia do PPCAAM, sintetizada em 
seu Guia de Procedimentos, aborda o tema 
da comunicação de maneira breve, com 
destaque para duas passagens: a primei-
ra, que associa os meios de comunicação à 
análise de gravidade da ameaça; e a segun-
da, que fala sobre os compromissos firma-
dos com os protegidos e seus familiares du-
rante o processo de inclusão no Programa, 
que incluem o cuidado com o sigilo e a não 
exposição mediante os meios de comunica-
ção (Soares & Egas, 2010, pp. 66-89).

Nesse sentido, o presente artigo tem como 
objetivo refletir sobre a relação entre os 
meios de comunicação e a política de prote-
ção do PPCAAM, tendo em vista os parâme-
tros definidos na Constituição da República 
de 1988 (CF/88), no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e no Decreto Federal nº. 
6.231, de 11 de outubro de 2007, que cria e re-
gulamenta tal política. Para tanto, optou-se 
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atendidas por essa política estão inseridas 
(Igreja, 2017). 

Desse modo, a base de dados do estudo 
compreende a sistematização e a análise 
de questionários respondidos por 10 (dez) 
equipes técnicas do PPCAAM, de diferentes 
estados do Brasil, obtidos em parceria com 
o Grupo de Trabalho Nacional sobre Mídia e 
PPCAAM e a partir de pesquisa desenvolvi-
da no Programa de Pós-graduação em Di-
reito Público da PUC Minas nos anos de 2015 
e 2016. 

Além desses dois planos de estudo, biblio-
gráfico e empírico, vale citar, ainda, a vin-
culação funcional de um dos autores, que, 
por cinco anos, trabalhou como coordena-
dor nacional do Grupo de Trabalho Mídia e 
PPCAAM, experiência que incluiu a atuação 
frente a problemas ligados à exposição in-
devida desses protegidos pela mídia. Isso 
também justifica a opção pelo desenvolvi-
mento da pesquisa ao ponto de evidenciar 
limites e possibilidades na relação entre po-
líticas públicas de crianças e adolescentes e 
os meios de comunicação social, contribuin-
do para a maior oferta de análises com foco 
nas experiências de proteção desse público, 
ou, em sentido mais abrangente, da prática 
dos direitos humanos como uma realidade 
cotidiana. 

Nesse cenário de investigação, as seguintes 
perguntas guiaram o desenvolvimento do 
estudo em questão: como se caracterizam 
os meios de comunicação na atualidade? A 
banalização da violência na mídia favorece 
uma exposição indevida do público infan-
tojuvenil? Como se dá a relação entre os 
usuários e profissionais da política de pro-
teção do PPCAAM e os meios de comuni-
cação em geral? Ou, ainda, como se pode 
qualificar o uso das tecnologias da informa-

ção pelos usuários e profissionais da equipe 
técnica do PPCAAM? 

A busca por respostas a tais indagações 
motiva o presente artigo a refletir sobre o 
PPCAAM e os meios de comunicação, em 
particular, sobre o papel das novas Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação (TICs) na 
sociedade atual, marcada pela interação em 
rede e pela banalização da violência como 
artifício da espetacularização da notícia. Al-
meja-se, nesse sentido, contribuir com futu-
ros apontamentos que assegurem o direito 
à comunicação e a não exposição daqueles 
que estão inseridos no contexto de proteção.

De forma resumida, além desta introdu-
ção, o artigo é organizado em quatro eixos 
centrais de discussão. Inicialmente, abor-
da-se o contexto midiático caracterizado 
pela notícia do espetáculo e a banalização 
da violência na atualidade. A seguir, pro-
põe-se a análise do tema da violência letal 
contra crianças, adolescentes e jovens em 
uma sociedade cada vez mais midiatizada 
e organizada em rede. Em sequência, estu-
da-se o PPCAAM, apresentando um quadro 
geral dos usuários, profissionais e metodo-
logia dessa política de proteção. Por último, 
apresenta-se a relação entre o PPCAAM e os 
meios de comunicação a partir da análise 
de dados empíricos, destacando os efeitos 
da exposição indevida dos protegidos pelos 
meios de comunicação. 

2 O ESPETÁCULO DA NOTÍCIA E 
BANALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA NOS 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Hoje, as mudanças do modo de produção 
e de consumo dos meios de comunicação 
de massa alteraram os processos comuni-
cativos de informar e informar-se e, nesse 
ponto, as narrativas que veiculam a notícia 
também se modificaram. As fronteiras que 
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delimitavam a noção de tempo e espaço, 
por exemplo, alteraram o significado do que 
antes se chamava de “furo”, “exclusividade” 
e “fatos de última hora”. 

Essas categorias ainda existem, mas inci-
dem sobre a realidade e a vida cotidiana 
das pessoas com outra velocidade. Além 
disso, os programas de TV, articulados com 
as plataformas digitais, assumem como ta-
refa principal prender a atenção de sua au-
diência, mesmo que, para isso, seja preciso 
aplicar técnicas não convencionais que re-
forçam o culto à imagem e a relativização 
da privacidade das pessoas.   

Se a mensagem informativa precisa ser con-
tinuamente nova e cativar seus receptores, 
torna-se necessário retirar dela tudo aqui-
lo que exige maior reflexão e comparação 
entre diferentes fontes. O contrário poderia 
afetar a audiência e, consequentemente, os 
anunciantes desse veículo de comunicação 
social. Precisa-se de algo que agrade o gos-
to do grande público, isto é, que contem-
ple uma narrativa de fatos de forte impacto 
emotivo e que possa gerar efeitos a qual-
quer pessoa, pelo menos, em expectativa. 

Vive-se, assim, o tempo da urgência, em que 
o espetáculo da notícia deixa em segundo 
plano a objetividade dos fatos, para dar visi-
bilidade ao alarde social. 

A urgência da notícia de “último momen-
to”, predominando sobre a informação 
e construída na maioria das vezes com 
casos fatais, simplifica os critérios de no-
ticiabilidade, que agora residem na es-
petacularidade armada pelos efeitos da 
câmera, na gravidade e na proximidade 
dos eventos. Como a urgência está asso-
ciada ao alarme e, até mesmo, à ameaça 
da vida cotidiana, são notícias que afir-

mam a dificuldade do exercício do gover-
no e a necessidade de maior controle da 
sociedade. É uma informação indubita-
velmente de sentido político: o mundo é 
o palco espetacular, e a geografia confli-
tiva, terrível, amedrontada por ser instan-
tânea e aparente (Martini, 2008, p. 219).

No espetáculo alarmante da notícia, o “furo” 
e a “urgência” assumem a narrativa dos fa-
tos pela brevidade e pela banalidade da 
violência.  Pouco importa se existem infor-
mações fundamentadas que comprovem 
a alta probabilidade das pessoas sofrerem 
algum tipo de violência ao saírem de casa; 
o que interessa, de fato, é a sensação de in-
segurança que se projeta na subjetividade 
das pessoas. 

Nesse ponto, Vera Malaguti Batista (2012, p. 
316) lembra que: “não por acaso é o medo, e 
não o risco, o grande avalizador das políticas 
públicas dirigidas ou não à questão criminal”. 
Pensamento similar também se percebe 
em Bauman (2008), quando ele afirma que 
hoje existe uma sensação de medo que 
gera insegurança, insinuando, mesmo que 
institivamente, que há um permanente 
perigo que ameaça e pode atacar a qualquer 
momento, sem aviso prévio. 

Em uma sociedade pautada pelo medo e 
pelo sentimento de insegurança, a agenda 
dos meios de comunicação acolhe, cada vez 
mais, temas de grande comoção: violência, 
tragédia, miséria, dor, insegurança, corrup-
ção, vingança e injustiça, tendo como foco 
principal a política pública de segurança e 
seus atores sociais. Um deles é o governo, 
geralmente, abordado de forma distante e 
genérica, recebedor de queixas de todo tipo, 
às vezes, até de maneira paradoxal. 

Cita-se, por exemplo, a política pública de 
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atendimento ao adolescente infrator, que, 
ao mesmo tempo em que é objeto de quei-
xas pela falta de vagas nas casas de interna-
ção, é questionada quanto à priorização de 
recursos públicos na sua manutenção, isso 
sem qualquer contextualização ou conexão 
prévia entre as ideias. 

Recorrentemente, a pauta da narrativa mi-
diática envolve aqueles atores que repre-
sentam algum tipo de ameaça à “norma-
lidade” social, ou seja, indesejáveis de toda 
ordem (infratores, suspeitos, moradores de 
rua, bandidos, pedintes, pivetes, etc.), que, 
não raramente, também são associados às 
“soluções” dos problemas, tais como: o en-
durecimento das penas, a institucionaliza-
ção do público infantojuvenil e a criminali-
zação dos considerados diferentes. 

Mas, de onde vem a força do espetácu-
lo? Ou, em outra perspectiva, como essas 
representações midiáticas de “soluções” 
simplificadoras tornam-se padrões, que 
são aceitos e reproduzidos pela grande 
audiência desses meios de comunicação? 
Nesse ponto, os meios de comunicação de-
vem ser entendidos dentro de um contexto 
maior, no qual a interação entre os veículos 
de comunicação e a sociedade estabele-
cem relações assimétricas de poder, favo-
recendo a prevalência desta ou daquela vi-
são de mundo. 

Entretanto, no caso da mídia, apenas isso 
não explica por completo tal fenômeno. 
Para que determinados consensos sejam 
estabelecidos de forma hegemônica, tam-
bém caberá aos meios de comunicação in-
teragir com as experiências, convicções e 
expectativas do conjunto de pessoas que 
se pretende influenciar. Prevalece, assim, 
uma das teses indicadas por Guy Debord 
(2000, p. 14), no sentido que “o espetáculo 

não é um conjunto de imagens, mas uma 
relação social entre pessoas, mediada por 
imagens”. 

O conceito de “sociedade do espetáculo”, 
idealizado pelo autor francês na década de 
1960, considera que, ao se analisar a socie-
dade capitalista, está presente um acúmu-
lo de imagens, que estabelecem o predo-
mínio da imagem sobre a coisa, da cópia 
sobre o original, da representação sobre a 
realidade, da aparência sobre o ser. Con-
forme Debord, o ponto inicial é o modo de 
produção, sendo seguido pelo consumo 
do espetáculo, no qual as pessoas não vi-
vem mais suas próprias experiências, mas 
os modelos dos quais a experiência se faz 
representada. Nas palavras do autor: “tudo 
o que era vivido se esvai na fumaça da re-
presentação” (Debord, 2000, p. 13). 

Para Debord (2000), o espetáculo não é 
um conjunto de imagens, mas uma rela-
ção social entre pessoas, mediatizada por 
imagens, no qual a TV torna-se o canal pri-
vilegiado do espetáculo, ao definir regras, 
conceitos, comportamentos e, principal-
mente, pelo poder de evidenciar ou silen-
ciar determinados fatos. Inspirado na ideia 
de fetichismo da mercadoria de Karl Marx, 
segundo a qual as relações entre os ho-
mens passaram a ser mediadas pelas coi-
sas, Debord (2000) inclui o papel das ima-
gens nessa relação. Se, em uma primeira 
fase, do domínio da economia sobre a vida, 
as relações sociais caracterizavam-se pela 
degradação do “ser” em “ter”, no domínio 
do espetáculo chega-se ao reinado sobera-
no da “aparência” (Patias, 2012, pp. 93-94). 

Quando se analisa a relação entre os meios 
de comunicação e a representação do pú-
blico infantojuvenil, especialmente aquele 
que se aproxima do perfil atendido pelo PP-
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CAAM (assunto analisado adiante), o uso do 
espetáculo sem qualquer compromisso éti-
co ou social ganha força a partir da passagem 
do espetáculo ao simulacro, em que a ence-
nação do acontecimento pode levar à mani-
pulação dos fatos como mera representação 
do real e definir os sentidos que ditam a políti-
ca. Esse cenário é um ambiente propício para 
que seja estimulado o senso comum e o que 
este anseia com maior voracidade: a punição 
e a contenção dos indesejáveis em reposta ao 
medo e à sensação de insegurança.

Vera Malaguti Batista (2012, pp. 308-310), ao 
analisar os textos de Wacquant, chama aten-
ção para o fenômeno atual de adesão sub-
jetiva à barbárie, como parte integrante da 
expansão e da reorganização da prisão e de 
seus tentáculos institucionais. Segundo a au-
tora, trata-se de uma reforma da paisagem 
sociossimbólica, reconstruindo e reconfigu-
rando o próprio Estado que se converteu em 
Estado penal como “potente motor cultural”, 
com seus próprios direitos, categorias, classifi-
cações e imagens. 

A adesão subjetiva à barbárie, por sua vez, 
passa a constituir-se conjuntamente com a 
crescente demanda coletiva por castigo e pu-
nição, tendo essa pulsante cultura punitiva a 
figura da vítima como seu principal disposi-
tivo e o medo como sua potente metodolo-
gia. Desse medo, portanto, é que se funda e 
se desenvolve o capital simbólico capaz de 
reproduzir subjetividades e assujeitamentos 
às pessoas.  

A partir do quadro teórico apresentado aci-
ma, que busca caracterizar a narrativa midi-
ática presente nos meios de comunicação 
social contemporâneos, busca-se, na sequên-
cia, analisar o contexto específico de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de amea-
ça de morte e/ou vítimas da violência letal. 

3 A VIOLÊNCIA LETAL CONTRA 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS E 
OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Para muitas entidades de promoção de di-
reitos humanos de crianças e adolescentes, 
a exemplo do United Nations Children’s 
Fund (UNICEF, 2015), o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) representou uma das 
principais experiências legislativas da Amé-
rica Latina, uma vez que conseguiu, como 
poucas leis infraconstitucionais, traduzir em 
âmbito nacional os princípios que norteiam 
a Convenção sobre Direitos da Criança, de 
1989, e outros tratados internacionais de di-
reitos humanos dela correlatos.

Contraditoriamente, nos últimos anos, a 
realidade brasileira caminha à margem do 
que a lei se propõe quanto ao predomínio 
da proteção do público infantojuvenil con-
tra a violência letal que possam estar sub-
metidos. Nesse ponto, a publicação come-
morativa dos 25 anos do ECA, lançada em 
2015 pelo UNICEF, aborda o contraste que 
a entidade considera o mais grave: hoje, as 
chances de uma criança ou um adolescen-
te morrer assassinado no Brasil mostram-se 
maiores do que em 1990, ano de promulga-
ção do ECA; a indicar que algo não caminha 
bem. 

Mas qual a extensão do problema da leta-
lidade infantojuvenil? Na tentativa de res-
ponder tal questão, três pesquisas quan-
titativas e qualitativas podem ser citadas: 
o Atlas da Violência (IPEA & FBSP, 2018), o 
Índice de Homicídio na Adolescência (Cano 
& Borges, 2017) e o Mapa da Violência (Wa-
iselfisz, 2015). Tais pesquisas revelam que 
o Brasil é um dos países mais violentos do 
mundo e que tem entre os mais jovens, na 
maioria homens, negros e moradores de re-
giões periféricas das cidades, as principais 
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vítimas dessa triste realidade. Trata-se, as-
sim, do problema da banalização da violên-
cia, em que o extermínio físico das pessoas 
em desenvolvimento torna-se cotidiano e 
parte integrante de uma agenda política de 
segunda ordem pelo Estado, pela socieda-
de e pela grande mídia. 

Conforme o Atlas da Violência, no ano de 
2016, último ano de dados disponíveis da 
pesquisa, o Brasil atingiu número recor-
de de homicídios, alcançando um total de 
62.517 mortes letais, o que representa a taxa 
de 30,3 homicídios para cada 100 mil pesso-
as. A título de comparação, o número total 
de homicídios foi 5% maior do que no ano 
anterior e 14% maior do que o registrado dez 
anos antes. Ao longo da década de 2006 a 
2016, o aumento do número de mortes foi 
praticamente contínuo, saindo do patamar 
de 49,7 mil mortes até chegar aos números 
mais recentes. 

Nota-se, também, que esse cenário não se 
reproduz da mesma forma em todos os seg-
mentos da população, pois existem aqueles, 
como é o caso dos mais jovens, que a pro-
porção de assassinados é ainda mais expres-
siva. Das 62 mil vítimas de homicídio, 33,6 mil 
tinham entre 15 e 29 anos, alcançando uma 
taxa de homicídio, entre os jovens, de 65,5 
por 100 mil pessoas. Em outros termos, en-
tre os jovens, o risco de morrer assassinado é 
mais do que o dobro da média da população. 
E, se considerados os homens jovens, a situ-
ação é ainda mais grave, na medida em que 
são 123 homicídios a cada grupo de 100 mil 
pessoas, isto é, quatro vezes a média do país. 

Em uma abordagem diferente daquela do 
Atlas da Violência, o Índice de Homicídios 
na Adolescência (IHA), desenvolvido pelo 
Programa de Redução da Violência Letal, 
busca estimar o risco de mortalidade por 

homicídio de adolescentes que residem em 
um determinado território, visando exem-
plificar o impacto da violência letal neste 
grupo social e monitorar o fenômeno como 
forma de subsidiar as políticas públicas de 
prevenção na área. Na prática, o valor do IHA 
representa o número de adolescentes mor-
tos por homicídio entre 12 e 18 anos para 
cada grupo de mil pessoas. 

Segundo o IHA, estima-se que, se nada for 
feito para alterar as condições do ano de 2014, 
43 mil adolescentes poderão ser mortos, en-
tre 2015 e 2021, nos 300 municípios brasileiros 
com mais de 100 mil habitantes, represen-
tando o número mais alto já registrado pela 
pesquisa, elaborada desde 2005. Em termos 
gerais, nesses municípios analisados, a taxa 
de assassinatos de jovens chegou a 3,65 
por mil adolescentes, ou seja, para cada mil 
adolescentes que completam 12 anos, mais 
de três são vítimas de homicídios antes de 
chegar aos 19 anos. No Nordeste, região com 
números mais alarmantes, o índice é de 6,5 
por mil adolescentes, o que representa um 
aumento maior que o dobro se comparado 
com a pesquisa do ano de 2005.

O IHA aborda, ademais, parâmetros de gê-
nero, cor, idade e meio utilizado no homicí-
dio, reforçando a tendência apresentada no 
Atlas da Violência, uma vez que, em 2014, 
ano da pesquisa do IHA, notou-se que os 
adolescentes do sexo masculino têm um ris-
co 13,52 vezes superior ao das adolescentes 
do sexo feminino. Notou-se, também, que 
os adolescentes negros apresentam um ris-
co 2,88 vezes superior ao dos brancos e que 
as chances de ser morto por arma de fogo 
é 6,11 vezes maior do que por outros meios. 

Do IHA observa-se, ainda, que a violência 
letal não atinge somente os adolescentes, 
pois os grupos de jovens com idade entre 19 
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e 24 anos têm risco de morrer por homicídio 
quase duas vezes superior ao grupo de ado-
lescentes.

Essas duas pesquisas ajudam a elucidar que 
existe um perfil da violência no país, que in-
cide com mais força em determinados ter-
ritórios e grupos de pessoas, além de privi-
legiar o uso de meios específicos, como é o 
caso da arma de fogo nos atos de homicí-
dios. Dentre os grupos sociais “contra quem” 
a violência é tolerada, destaca-se a juventu-
de oriunda das classes populares, especial-
mente, jovens negros do sexo masculino, 
moradores das periferias de áreas metropo-
litanas das grandes cidades do país. 

Outros estudos podem agregar novos ele-
mentos à análise anterior, considerando 
que essa violência social não deve ser trata-
da como um fato que seja explicado e com-
preendido pela ação isolada dos indivíduos, 
seus temperamentos, irascibilidade ou ain-
da pelo uso de substâncias estimuladoras, 
como o álcool ou as demais drogas, mas sim 
pelo entendimento de um contexto de vio-
lência que articula, por exemplo, o racismo 
e a impunidade como componentes inte-
grantes da degradação do ambiente social 
brasileiro. 

A violência torna-se uma linguagem cujo 
uso é validado pela sociedade, quando 
esta se omite na adoção de normas e po-
líticas sabidamente capazes de oferecer 
alternativas de mediação para os confli-
tos que tencionam a vida cotidiana, apro-
fundam as desigualdades e promovem 
injustiças visíveis. A tradição de impuni-
dade, a lentidão dos processos judiciais 
e o despreparo do aparato de investiga-
ção policial são fatores que se somam 
para sinalizar à sociedade que a violência 
é tolerável em determinadas condições, 

de acordo com quem a pratica, contra 
quem, de que forma e em que lugar (Wa-
iselfisz, 2015, p. 9).

A vida em sociedade apresenta uma vio-
lência com muitas faces e que age de for-
mas diferentes. A definição de violência do 
dicionário, por exemplo, como substanti-
vo feminino: “qualidade ou característica 
de violento; ato de crueldade; emprego de 
meios violentos; fúria repentina; ou, por fim, 
a coação que leva uma pessoa à sujeição de 
alguém” (Michaelis, 2018), por si só, não é ca-
paz de apresentar todas as dimensões des-
se fenômeno, muito menos, articulá-las em 
torno de um único marco conceitual. 

No caso específico deste estudo, que aborda 
a forma de violência física que compreen-
de os assassinatos das pessoas mais jovens, 
não se pretende ignorar a relação dessa últi-
ma com as demais dimensões da violência, 
que são múltiplas e que podem se articular 
mutuamente, a exemplo das violências ins-
titucional e simbólica. 

A vertente da violência institucional pode 
ser ilustrada, sobretudo, pelo elevado núme-
ro de mortes cometidas por policiais ao lon-
go das últimas décadas, em serviço ou fora 
dele. Grande parte dos casos não é sequer 
investigada em razão das alegações de “au-
tos de resistência” ou “homicídio decorrente 
de intervenção policial”. Segundo dados da 
Anistia Internacional (2015, p. 1), dos 220 re-
gistros de homicídios decorrentes de inter-
venção policial na cidade do Rio de Janeiro 
em 2011, apenas uma denúncia havia sido 
feita por parte do Ministério Público contra 
os policiais envolvidos e 83% das investiga-
ções ainda não tinham sido concluídas até 
abril de 2015. 

Vê-se, assim, que a redemocratização do 
país e a sua configuração como Estado De-
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mocrático de Direito não foram capazes de 
alterar o quadro de violência estatal e de le-
talidade da atuação policial. Esse cenário 
de violência letal articula-se com o grande 
arsenal de armas de fogo existente no país 
e produz o seguinte quadro: das 39.686 ví-
timas de disparo de qualquer tipo de arma 
de fogo, em 2012, 28.946 eram negros e 
10.632, brancos (Waiselfisz, 2015). O elevado 
número de “mortes matadas por armas de 
fogo” é atribuído ao arbítrio das polícias, às 
balas perdidas entre traficantes e aos con-
frontos entre os próprios jovens, em uma 
das poucas alternativas de trabalho e ocu-
pação que representa o tráfico de drogas. 

Na dimensão da violência simbólica, des-
taca-se o papel da mídia sobre a leitura 
desse fenômeno. A percepção seletiva da 
violência apresenta-se na cobertura midiá-
tica e na comoção diferenciada da opinião 
pública, a depender da cor da pele e da 
origem social do jovem vítima de violên-
cia. Conforme expresso por Silvia Ramos, 
“na medida em que o perfil das vítimas de 
homicídios fica mais negro, mais pobre e 
mais nordestino, a tendência é que a indi-
ferença e a naturalização aumentem” (Ra-
mos como citado em Trevisan, 2014, p. 1). 

Na mesma perspectiva, a pesquisa reali-
zada pela Agência de Notícias dos Direitos 
da Infância (ANDI – Comunicação e Direi-
tos) aponta a propensão dos jornais im-
pressos brasileiros em dissociar as violên-
cias f ísicas praticadas contra a população 
negra e o debate sobre seu contexto pri-
mordial de produção: a violência simbólica 
do racismo (ANDI, 2012, p. 8). Desse modo, 
a atividade comunicativa dos meios de 
comunicação social reproduz a visão hie-
rarquizada da sociedade brasileira, com a 
pessoa negra situada na base da pirâmide 
e “invisível” na sua condição de sujeito de 

direitos, cidadão.

Do ponto de vista dos mais jovens, neste 
caso, adolescentes e jovens entre 14 e 20 
anos do município do Rio de Janeiro que 
foram entrevistados pela pesquisa “Juven-
tude, Violência e Cidadania” (Minayo et al., 
1999), a mídia, muitas vezes, distorce as in-
formações sobre violência, ora exageran-
do, ora omitindo determinados aspectos 
essenciais para a compreensão do evento 
em si. A maioria desses jovens considera 
que a cobertura dos meios de comunica-
ção social mostra somente o que acontece 
nas favelas e periferias da cidade, reforçan-
do a discriminação e exclusão vivenciadas 
pelos moradores dessas comunidades. 

Isso se evidencia, por exemplo, no hiperdi-
mensionamento da mídia sobre crimes co-
metidos por pessoas mais jovens e na dife-
renciação de enquadramento das notícias 
dos jornais sobre o tema do adolescente 
infrator: em uma perspectiva, prevalece o 
“menor delinquente”, em outra, o “adoles-
cente suspeito”. Essa diferença explicita a 
existência de representações midiáticas 
distintas para sujeitos em contextos di-
versos, em um cenário no qual o número 
de assassinatos das pessoas mais jovens 
cresce e, ao mesmo tempo, ganha força na 
agenda política do país o discurso em defe-
sa da redução da maioridade penal.  

Como se verá adiante, tal cenário de vio-
lência, inclusive, simbólica, também se 
relaciona com o PPCAAM, na medida 
em que o surgimento dessa política está 
intimamente associado ao contexto do au-
mento significativo das taxas de homicídio 
no país. Situação que se torna ainda mais 
complexa quando essas pessoas em de-
senvolvimento encontram-se em um am-
biente de exposição promovido pela mídia. 
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além de garantir, por intermédio de 
medida protetiva especial, os vínculos 
familiares e comunitários, bem como a 
sua inserção social segura (Ferraz et al., 
2011, p. 283). Trata-se de uma política re-
gulamentada pelo Decreto Federal nº. 
6.231, de 11 de outubro de 2007, que, nos 
termos do seu artigo 3º, “tem por f inalida-
de proteger, em conformidade com a Lei 
nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, crianças 
e adolescentes expostos a grave ameaça 
no território nacional” (Decreto nº. 6.231, 
2007), podendo estender sua proteção a 
jovens de até 21 anos, que sejam egressos 
do sistema socioeducativo, e aos familia-
res do protegido, com o intuito de preser-
var a convivência familiar.

O modelo de atuação do PPCAAM é or-
ganizado pelo Guia de Procedimentos do 
Programa (Soares & Egas, 2010, pp. 68-77), 
o qual estabelece uma equipe mínima 
para o seu funcionamento, composta por 
prof issionais da área do Direito, do Ser-
viço Social, da Psicologia e da Educação 
Social, que trabalham numa perspectiva 
interdisciplinar. 

Nesse sentido, o Guia de Procedimento 
do PPCAAM af irma: 

Considerando a complexidade envolvi-
da na execução do Programa, marcada 
por múltiplas determinações, parte-
-se do pressuposto da valorização e da 
busca pela intervenção interdisciplinar. 
Entende-se tal prática como a de inte-
ração participativa que inclui a cons-
trução e pactuação de uma axiomática 
comum a um grupo de campos de sa-
beres conexos com objetivos múltiplos, 
pautados pela horizontalidade nas re-
lações de poder entre as áreas envolvi-
das (Soares & Egas, 2010, p. 68).

4 A PROTEÇÃO DE CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E JOVENS AMEAÇADOS 
DE MORTE  

Apesar do contexto de homicídios e de vio-
lações de direitos de crianças, adolescentes 
e jovens no Brasil, em especial, da juventude 
negra e pobre que reside nas periferias das 
grandes cidades, o tema é, em geral, tratado 
de forma secundária na agenda pública na-
cional. Dentre as escassas iniciativas dos últi-
mos anos no enfrentamento desse cená-
rio, vale destacar o papel desempenhado 
pelo Programa de Proteção a Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte (PP-
CAAM). 

O PPCAAM faz parte de uma política pú-
blica pioneira, pautada na garantia dos 
direitos humanos das pessoas em condi-
ção peculiar de desenvolvimento. Por isso, 
tal Programa compreende a proteção do 
direito à vida a partir do fundamento da 
proteção integral, isto é, dos direitos hu-
manos sob o manto do princípio do me-
lhor interesse da criança e do adolescente 
(Oliveira et al., 2011, p. 6). 

O referido Programa é vinculado à Secre-
taria Nacional de Promoção dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (SNPDCA), 
tendo sido criado em 2003 e reproduzi-
do em treze Unidades da Federação5 por 
meio de parcerias com os governos esta-
duais e distrital e com organizações da 
sociedade civil.  

 Em sentido amplo, o objetivo do 
PPCAAM é preservar vidas de crianças, 
adolescentes e jovens em risco extremo, 

5 De 2003 a 2015, a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (SNPDCA), representada pela Coordenação 
Geral de Proteção de Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 
estabeleceu parcerias em 13 Unidades da Federação, a saber: Rio Gran-
de do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Paraíba, Pernambuco, Distrito Fede-
ral, Bahia, Paraná, Rio de Janeiro, Alagoas, Pará, Espírito Santo e Ceará. 
Eventualmente, alguns desses estados sofreram períodos de paralisa-
ção dos serviços prestados, tendo em vista problemas conveniais. 
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No PPCAAM, os procedimentos referen-
tes à proteção iniciam-se com a solicita-
ção de inclusão por uma das suas Portas 
de Entrada, que consistem no Conselho 
Tutelar, no Ministério Público ou no Poder 
Judiciário. Essas instituições, ao tomarem 
conhecimento de uma situação de amea-
ça de morte contra crianças, adolescen-
tes ou jovens, comunicam formalmente 
a equipe do Programa, que agenda uma 
entrevista de avaliação no munícipio. 

Confirmando a situação de ameaça, de-
libera-se pela inclusão do caso no Pro-
grama. Isso, com a devida anuência dos 
protegidos e a assinatura de um Termo 
de Compromisso, que contém as respon-
sabilidades de cada pessoa ou instituição 
envolvida: protegidos, PPCAAM e institui-
ção referente à Porta de Entrada.

Esse processo de proteção consiste na re-
tirada imediata da criança, adolescente 
ou jovem ameaçado, bem como de seu 
núcleo familiar, do local onde se deu a 
ameaça, e no encaminhamento para um 
local seguro. Este é def inido, sobretudo, a 
partir de avaliação técnica da equipe, que 
leva em conta, dentre outros fatores, a ex-
tensão da ameaça, o poder do ameaça-
dor e a ocorrência de exposição midiática 
(Fernandes et al., 2015, p. 6). 

Dentre as ações do Programa, são garan-
tidas, aos protegidos, as condições para 
que se estabeleçam no novo local de mo-
radia, buscando, para isso, articular a rede 
de serviços públicos em saúde, educação, 
assistência social, trabalho, cultura e la-
zer. O PPCAAM não trabalha com a ideia 
de refúgio protetivo, mas de inserção so-
cial segura com o núcleo familiar, sempre 
que possível (Soares & Egas, 2010, pp. 66-
78). Em outras palavras, busca-se promo-

ver a reinserção social em local seguro e 
desconhecido dos ameaçadores (Salatiel, 
2014, p. 20). 

Durante o período de proteção no PP-
CAAM, o trabalho de monitoramento por 
parte da equipe técnica mostra-se mui-
to importante, na medida em que uma 
atitude, por mais simples que seja, pode 
revelar ao ameaçador a localização da fa-
mília, colocando em risco não somente os 
incluídos, mas também os próprios pro-
f issionais do Programa. Por isso, torna-se 
necessário o cumprimento de normas de 
proteção, como seguir a orientação dos 
técnicos, não retornar ao local da ameaça, 
manter sigilo sobre a condição de prote-
gido, não se expor nos meios de comuni-
cação, etc. (Soares & Egas, 2010, p. 72).

Sobre o público atendido pelo PPCAAM é 
possível traçar um perf il dos protegidos 
em todo o país, a partir da análise dos 
dados de casos incluídos no Programa 
no ano de 2014.6  Da implantação do PP-
CAAM, em 2003, até dezembro de 2014, 
foram incluídas 8.090 (oito mil e noventa) 
pessoas, das quais 3.005 (três mil e cinco) 
representavam crianças, adolescentes ou 
jovens ameaçados de morte, e 5.085 (cin-
co mil e oitenta e cinco) representantes 
dos seus respectivos núcleos familiares. 
No ano de 2014, especif icamente, o PP-
CAAM incluiu 246 (duzentas e quarenta e 
seis) pessoas, entre crianças, adolescen-
tes e jovens, e 427 (quatrocentos e vinte e 
sete) familiares. 

Na tabela abaixo, tais dados são discrimi-
nados de acordo com a equipe de origem 
dos protegidos: 

6 Os dados do PPCAAM apresentados neste tópico do artigo foram 
gentilmente disponibilizados pela Coordenação Geral de Proteção a 
Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (CGPCAAM), na figura 
da Coordenadora Geral do período. 
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Tabela 1 – Dados gerais dos incluídos (2014)

ESTADO CRIANÇA/ADOLESCENTE FAMILIARES TOTAL

BA 18 22 40

CE 11 33 44

DF 19 45 64

ES 13 36 49

MG 47 105 152

NTF1 7 15 22

PA 17 18 35

PB 15 29 44

PR 18 28 46

PE 14 26 40

RJ 4 8 12

RS 29 51 80

SP 34 11 45

246 427 673
Fonte: CGPAAM. 

De maneira sintética, as principais caracte-
rísticas dos incluídos no PPCAAM, em 2014, 
podem ser quantificadas da seguinte for-
ma: sexo masculino (73%); raça negra (73%); 
faixa etária entre 15-17anos (58%); ensino 
fundamental incompleto (85,4%); morador 
da capital (32%); tem a genitora como prin-
cipal referência familiar (64%); renda familiar 
é de até 1 salário mínimo (63%); e a ameaça 
se deve ao envolvimento com o tráfico de 
drogas (51%). 

Os dados gerais do PPCAAM confirmam 
as estatísticas de letalidade detalhadas no 
tópico anterior, na medida em que os pro-
tegidos são, em maior parte, adolescentes 
e jovens negros, do sexo masculino, que se 
encontram entre as principais vítimas da 
violência nos grandes centros urbanos. 

Essa análise também pode ser confirma-

da numa leitura mais detalhada dos dados 
referentes à idade, ao local e ao motivo da 
ameaça de morte dos incluídos no PPCAAM 
no ano de 2014. O gráfico 01 indica a distri-
buição etária dos protegidos no Brasil: 

Gráfico 01 – Faixa etária dos protegidos

 

Fonte: CGPCAAM.
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Tal representação revela que a maioria dos 
protegidos do PPCAAM são adolescentes 
com 17 (dezessete) anos de idade (21%). Se 
considerado o intervalo de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos, o valor representa 58% do 
total de protegidos pelo PPCAAM no ano 
de 2014. Esse fato reforça a necessidade de 
uma política de proteção para a adolescên-
cia, uma vez que se verifica, nessa fase, uma 
quantidade expressiva de ameaças ao direi-
to à vida. 

O gráfico 02, por sua vez, resume os dados 
relacionados ao local da ameaça: 

Gráfico 02 – Local da ameaça

Fonte: CGPCAAM.

O cenário de ocorrência da maioria dos 
casos de ameaças de morte está dividido, 
igualitariamente, entre as capitais dos es-
tados (32%) e suas regiões metropolitanas 
(32%). Nota-se, também, uma tendência de 
aumento das solicitações de inclusão no PP-
CAAM provenientes do interior dos estados. 

Seja nas capitais, nas regiões metropolita-
nas ou no interior dos estados, dentre os 
atendidos pelo PPCAAM prevalecem aque-
les que residem nos territórios de maior vul-
nerabilidade social dos municípios.

O próximo gráfico apresenta os motivos 
que caracterizam uma situação de ameaça 
de morte atendida pelo PPCAAM.  

Gráfico 03 – Razão da ameaça

Fonte: CGPCAAM.

Observa-se que os motivos das ameaças 
são diversos e compreendem diferentes vio-
lações de direitos, restando evidente, ainda, 
o papel do tráfico de drogas no cotidiano da 
maioria dos protegidos pelo PPCAAM.

 A análise dos dados do PPCAAM aponta 
para uma realidade complexa, na qual a 
maioria dos protegidos pelo Programa per-
tence a grupos que sofrem histórica e coti-
dianamente outras formas de violência e de 
violação de direitos. Isto é, pertencem a gru-
pos com elevado índice de vulnerabilidade, 
para o qual contribuem fatores como baixa 
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renda, níveis baixos de escolaridade, víncu-
los familiares fragilizados e envolvimento 
com redes de criminalidade (Salatiel, 2014, 
pp. 20-21).

É nesse contexto que se torna fundamental 
a reflexão sobre o aperfeiçoamento da polí-
tica de proteção, comprometida com a ga-
rantia dos direitos de crianças, adolescentes 
e jovens, inclusive, em face dos efeitos ne-
gativos da exposição pelos meios de comu-
nicação. 

5 A RELAÇÃO ENTRE O PPCAAM E OS 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

O Programa de Proteção a Crianças e Ado-
lescentes Ameaçados de Morte compreen-
de a proteção numa perspectiva integral, 
que se reflete, inclusive, em questões rela-
cionadas à comunicação e à qualidade das 
informações veiculadas nos meios de co-
municação sobre o público infantojuvenil. 
O Guia Metodológico do PPCAAM aborda 
a relação entre proteção e comunicação 
ao descrever a análise da gravidade da si-
tuação de ameaça e ao definir os compro-
missos para inclusão no Programa (Soares 
& Egas, 2010, pp. 66-89). Percebe-se, entre-
tanto, a necessidade de um estudo mais 
detalhado sobre tal assunto. 

Indaga-se, por exemplo, como impedir, ou 
mesmo minimizar, os impactos e as viola-
ções de direitos decorrentes da exposição 
de crianças, adolescentes ou jovens prote-
gidos pelos meios de comunicação? 

Nesse sentido, no Encontro Nacional do 
PPCAAM, realizado em novembro de 2013, 
na cidade de Fortaleza, deliberou-se pela 
elaboração de um estudo capaz de analisar 

a complexa relação entre a proteção e os 
meios de comunicação, a partir das discus-
sões das equipes estaduais do Programa. 

A presente pesquisa, dentro das caracte-
rísticas e dos limites de um artigo científi-
co, visa a contribuir com tal estudo, tendo 
como ponto de partida o levantamento e a 
sistematização de questões referentes aos 
casos em proteção com repercussão nos 
meios de comunicação, bem como as me-
didas adotadas pelas equipes do PPCAAM 
em contextos de exposição e violação de 
direitos dos protegidos. 

Em vista disso, no início de 2014, em par-
ceria com o Grupo de Trabalho Mídia e PP-
CAAM7, foi produzido um questionário es-
pecífico a ser distribuído para as 12 (doze) 
equipes do PPCAAM em atividade no Brasil 
naquele período. Após dois meses, 10 (dez) 
equipes responderam o questionário – a sa-
ber, Ceará, Minas Gerais, Bahia, Núcleo Téc-
nico Federal, Distrito Federal, Pernambuco, 
Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Paraná, 
São Paulo – possibilitando o cruzamento de 
dados do intervalo de janeiro a dezembro 
de 2013.  

Mesmo com realidades heterogêneas en-
tre as equipes do PPCAAM, todos os repre-
sentantes dos Programas que responderam 
o questionário apresentaram, pelo menos, 
uma referência de caso incluído em 2013 
com repercussão nos meios de comunica-
ção. 

Isso pode ser visualizado no seguinte gráfi-
co: 

7 O Grupo de Trabalho Mídia e PPCAAM, criado em 2011, no Encontro 
Nacional do PPCAAM realizado no Rio Grande do Sul/RS, é formado 
por representantes das equipes estaduais e da Coordenação Geral 
do PPCAAM e tem como objetivo formular sobre a comunicação no 
contexto de proteção de crianças, adolescentes e jovens ameaçados 
de morte. 
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Gráfico 04 – Equipes e casos em proteção 
expostos na mídia.

Fonte: Dados da pesquisa. 

Conforme o Gráfico 04, foram identificadas 
27 (vinte e sete) experiências com repercus-
são nos meios de comunicação no ano de 
2013, com destaque para o número de casos 
acompanhados pelas equipes de Minas Ge-
rais (7), do Núcleo Técnico Federal (6) e do 
Paraná (5). 

Os questionários revelaram uma grande di-
versidade na abrangência da repercussão 
nos meios de comunicação. Essa caracteri-
zação é importante, pois a dimensão da ex-
posição midiática deve ser considerada na 
definição da estratégia de proteção do caso, 
bem como na análise dos impactos da ex-
posição para o protegido ou sua família. 

Dentre os 27 (vinte e sete) casos incluídos 
no PPCAAM em 2013, percebe-se um equilí-
brio na dimensão de repercussão dos casos 
em nível local, regional, estadual e nacional, 
conforme demonstra o Gráfico 05: 

Gráfico 05 – Abrangência da exposição e 
casos de proteção

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outro ponto identificado nos questionários 
foi a variedade de formatos pelos quais os 
casos em proteção foram repercutidos nos 
meios de comunicação. Dos 27 (vinte e sete) 
casos citados, 20 (vinte) foram divulgados 
por jornais impressos e 15 (quinze) pela te-
levisão. Além disso, foram apontados outros 
tipos de mídias, tais como rádio, jornal digi-
tal, revista impressa e redes sociais, confor-
me ilustrado no Gráfico 06: 

Gráfico 06 – Tipos de meios de 
comunicação e casos em proteção

Fonte: Dados da pesquisa. 
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No mesmo sentido da definição da abran-
gência da repercussão midiática, a identi-
ficação do tipo de meio de comunicação 
utilizado também deve ser realizada no mo-
mento da escolha das medidas de proteção 
e da avaliação dos impactos gerados para o 
protegido. Exposições indevidas da imagem 
de um adolescente em proteção no jornal 
impresso ou no blog de domínio pessoal, 
por exemplo, apresentam reflexos diferen-
tes, que devem ser analisados à luz do caso 
concreto. 

O jornal impresso propicia grande evidência 
ao adolescente no momento da sua distri-
buição e possui maior influência para pau-
tar outros canais de notícia. Já no blog de 
domínio pessoal, a imagem, geralmente, 
fica disponível por muito tempo e atinge 
grupos específicos com eficiência. Numa 
situação de abuso, o blog pessoal possui 
grande capacidade de replicação do conte-
údo e o proprietário do site nem sempre é 
identificado, o que pode dificultar a sua res-
ponsabilização. 

Na relação entre a mídia e direitos de crian-
ças, adolescentes e jovens, especialmente 
daqueles incluídos no PPCAAM, é preocu-
pante a maneira com que as reportagens 
identificam o público infantojuvenil.  Apesar 
da tutela jurídica diferenciada dessas pesso-
as, não são raros os exemplos de atividade 
jornalística opondo-se aos limites impostos 
pela Constituição e pelo ECA no que se refe-
re a tal tema. 

Esse desrespeito fica ainda mais evidente 
quando se tratam de matérias sobre adoles-
centes em conflito com a lei, na medida em 
que as narrativas insistem no foco da violên-
cia contra a pessoa, em prejuízo da discus-
são sobre as políticas públicas relacionadas 
(ANDI, 2012, p. 4). 

Segundo os dados dos questionários, das 27 
(vinte e sete) experiências levantadas pelas 
equipes no ano de 2013, 15 (quinze) tiveram 
crianças, adolescentes ou jovens identifica-
dos, total ou parcialmente, pelos meios de 
comunicação, como traduzido no gráfico 07: 

Gráfico 07 – Identificação e casos em 
proteção

Fonte: Dados da pesquisa. 

Além das crianças, adolescentes e jovens 
em proteção, seus familiares também po-
dem ser expostos na cobertura jornalística 
e, assim, fragilizar a segurança de todo o nú-
cleo familiar protegido pelo Programa. 

Os fatos retratados nos meios de comuni-
cação, na maioria das vezes, relacionam os 
protegidos pelo PPCAAM ao contexto de 
violência das grandes cidades. Na análise 
feita pelas equipes estaduais do Programa 
sobre as fontes utilizadas pelos meios de co-
municação, ficou evidente a difusão de um 
discurso de criminalização que privilegia a 
fala da autoridade policial sobre os fatos vei-
culados. 

Do total de casos identificados na pesquisa, 
a maioria teve como fonte das notícias as 
autoridades policiais, seguidas, em repre-
sentatividade, pelos familiares, pelos vizi-
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nhos e pelo Poder Judiciário, conforme re-
presentado no Gráfico 08: 

Gráfico 08 – Fontes da atividade jornalística 
e casos em proteção

Fonte: Dados da pesquisa. 

As equipes do PPCAAM também destaca-
ram reflexos dessa exposição na reinserção 
social dos protegidos, como a necessidade 
de adoção de medidas de segurança mais 
rígidas, a reprodução de estereótipos e a 
revitimização do sujeito em proteção. São 
efeitos de difícil visualização, geralmente 
identificados no processo de adaptação da 
família no novo local de proteção.  

Outro ponto de tensão percebido na síntese 
dos questionários foi o conjunto de situa-

ções de abuso dos direitos dos protegidos na 
abordagem efetuada pelos meios de comu-
nicação. Das 10 (dez) equipes do PPCAAM 
que responderam o questionário, 07 (sete) 
afirmaram que identificaram situações 
concretas de abuso por parte dos meios de 
comunicação. Sobre as situações de abusos, 
as equipes destacaram questões como: a 
identificação dos protegidos, geralmente, 
associada à prática de atos infracionais; a 
exposição dos adolescentes no momento 
da sua apreensão ou durante as audiências 
judiciais; o estímulo da exposição dos prote-
gidos por parte dos agentes de segurança 
pública e do sistema de justiça; a reprodu-
ção de notícias preconceituosas e que des-
consideram a versão dos fatos apresentada 
pelos protegidos e seus familiares.

Ademais, mesmo com a avaliação de todas as 
equipes quanto à importância de serem to-
madas medidas que impeçam ou atenuem 
a situação de violação de direitos, a maioria 
das respostas alertou sobre a dificuldade de 
serem efetuadas tais ações. Para exemplificar, 
cita-se que, das 07 (sete) equipes que identi-
ficaram uma situação de abuso, somente 04 
(quatro) informaram a adoção de alguma 
medida sobre o assunto.

Quanto às medidas adotadas pelas equipes 
do PPCAAM diante das situações de abuso, os 
questionários mencionaram a solicitação de 
retirada de dados dos protegidos; a denúncia 
e o pedido de intervenção do Ministério Pú-
blico e do Poder Judiciário; o contato com os 
meios de comunicação que divulgaram a no-
tícia; e a articulação com a Coordenação Geral 
do Programa e com outras entidades parcei-
ras da sociedade civil, como o Centro de De-
fesa da Criança e do Adolescente (CEDECA).

Essas informações estão sintetizadas no Grá-
fico 09:  
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Gráfico 09 – Equipes do PPCAAM, casos de 
abuso e medidas adotadas

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Nota-se, por último, que as situações de 
abuso por parte dos meios de comunicação 
podem, em última instância, prejudicar, ou 
mesmo inviabilizar, a finalidade desta políti-
ca em garantir o direito fundamental à vida 
dos seus protegidos. 

Dessa forma, a compreensão do limite do 
direito à liberdade de informação jornalís-
tica quanto a fatos relacionados a pessoas 
em situação de risco extremo, a exemplo do 
público atendido pelo PPCAAM, passa, es-
sencialmente, pela compatibilização dessa 
liberdade com a necessidade da preserva-
ção da identidade, da individualidade e da 
privacidade de crianças, adolescentes e jo-
vens ameaçados de morte.

6 CONCLUSÕES

Nas últimas décadas, os meios de comuni-
cação provocaram grandes transformações 
nas relações sociais e jurídicas do país, le-
vantando desafios inéditos com relação à 
proteção dos direitos fundamentais da pes-
soa humana, notadamente, aqueles que 
envolvem crianças, adolescentes e jovens 
expostos indevidamente pelos veículos de 
comunicação.  

Nesse contexto, a integração das tecnolo-
gias de comunicação e informação torna-
-se emblemática, uma vez que simboliza 
um conjunto de mudanças na organização 
da sociedade em rede e traz à tona novas 
contradições a serem compatibilizadas pela 
ordem jurídica constitucional e infraconsti-
tucional.

Quando se analisa a relação entre os meios 
de comunicação e a representação do pú-
blico infantojuvenil, especialmente, aque-
le que se aproxima do perfil atendido pelo 
PPCAAM, percebe-se que o uso da imagem 
desse público como uma forma de espe-
táculo e de banalização da violência, sem 
qualquer compromisso ético ou social, ga-
nha força em uma sociedade midiatizada, 
potencializada por plataformas multimeios. 
Em TVs, rádios, computadores e celulares o 
desejo por punição e contenção dos indese-
jáveis permanece atual, como uma reposta 
ao medo e à sensação de insegurança da 
sociedade. 

Considerando os profissionais e os prote-
gidos inseridos na política do Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Amea-
çados de Morte, conclui-se que uma ordem 
jurídica robusta na defesa dos direitos fun-
damentais relaciona-se diretamente com 
a finalidade da política pública de prote-
ção a pessoas em situação de extremo ris-
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co. A adequada regulamentação da prote-
ção do direito à privacidade, à intimidade, à 
imagem, ao nome, dentre outros, aumenta 
sensivelmente a capacidade de atuação do 
PPCAAM na construção de ações de segu-
rança que garantam, em última instância, 
a preservação do direito à vida dos usuários 
dessa política.  

Vale ressaltar que este artigo compartilha da 
esperança do convívio entre a atividade co-
municacional e o dever de proteção dos di-
reitos humanos de crianças, adolescentes e 
jovens. Em uma sociedade democrática, a li-
berdade dos meios de comunicação deve ser 
ampla, mas nunca absoluta, ao ponto de anu-
lar problematizações sobre o seu fazer e silen-
ciar o debate público e crítico sobre o tema. 

Quando os meios de comunicação estão 
diante do conflito da sua liberdade com 
outros direitos igualmente protegidos pelo 
texto constitucional, esses meios também 
possuem a responsabilidade de exercer sua 
atividade de forma qualificada, respeitando 
os direitos humanos do público infantojuve-
nil e os limites da ordem democrática que 
afastam a sociedade de um estado barbárie 
e de banalização da violência. 
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